
O Agente de Contratação e sua equipe de apoio" vem apresenrar Justilicativa de ine..: igibilidade
de licitaçào. reÍêrente a contratação GRUpo MUSICAL NIARINA S.AGE . 

-n".,. 
u,,,

representado por. wESLLANY DE JEsus FERREIARA pessoa Íisica, CNpF.
040.xxx.rxr-09 e RG O-lxxx.xxx-3 ssp-sE. siruada na Av .A 57. n. gl5. conjunto Albano
Franco. Nossa Senhora do Socorro/SE. para os FESTEJ0S JUNINOS DA vlLÀ slRl 202s,
no dia tó.06.2025. realizado no cenrro de Abastecimento José do l,radro Franco 1,,\RENAslRI). coiljuntc .Ioão Alves Filho. nesla cidade diante da seleção realizatla no p.n."rrn
Adrninistrativo n" 0'1/2025. que tem como objetivo de credenciamenio de profissionais do r.amo
rnusical e ar1ís1ico. incluindo bandas, grupos musicais. grupos culturaii. grupos folclóricos.
t-o*ri. quadrilhas juninas. ôrquesÍras. fanfarras. grupo, d. dança. espeláculos circenses.
segmentos musicais e artísticos I'inculados ao râmbito religioso.

A .lusrificativa tem ernbasanrento no Arr. 7zl. inciso II. da Lei l.+. I 33,/2 I .

Para. respaldar a sua pretensão. esta Agente rraz aos autos do sobredito pr,cesso peças
fundamentais- tais como Documento de Formálização de Demanda" trocumentaçào da emprcsa.
Estudo récnico Preliminar e Termo de Referência elaborados no citado crádenciamenlo e
contrato com a empresa pela própria Secretaria de Cultura e Economia Criatir.a. além de oruros
elcmentos qLre se constituem no processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competiÇão. ainda assim" é inerisirel o pr..cess.
Liciratório. em razão dos requisitos. todos voltaàos para a pessoa do Íuturo coniratado 

- -

Apresentamos justiÍicati'a de inexigibilidade de licitação sub examine. o que lazenros
nos seguintes termos:

JUSTIFICATI\iA

INEXTGIBTLTDADE DE LICITAÇÃO N. 121i202s.
PROCESSO ADMINISI RATIVO NO A1I2O25

A Lei n" 14.13312021. arÍ. i4, \l dispõe. in ,-erhi.s

ArÍ. Zl _ E inexigfiel d ti(itação quando houter itn,iubilitlutle dt
tompetiÇA(), ttos casos de:
(... )
II - puro a contatoÇão de profssionul do setor ortístico, dit etamentc ou
atrov-és de empresário exclusit,o, destle que con.sugrtrcltt pelo crítictt
especiclizadc ou pela opinião pública.

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a composição
do processo de inexigibilidade de licitaçâo (cx ,l do art. 72. parárgraÍbs I a vlll da t.ei n.
14.13312r).

sabe-se que a Preleitura e demais órgãos do,osso Município. por Í'orça da sua natureza
.iuridica' se sujeita ao Estatuto das Licitaaões e Contratos. nraxime quando utiliza recursos
pror enienrcs da Fazenda pública.

E importante destacar que. embora a ricitação seja a regra. há situações em que sua
realizaçào não é viável ou necessária- como no presente caio. a t.ei n" 14. I 3ii2 r prer,ê



exceções em que a licitação pode ser dispensável. dispensada ou inerigivel. garantindo que a

Administração possa contratar diÍetamente quando a competiçâo lor inviável.

A inexigibilidade de licitação ocorre precisamente quando não há possibilidade de conrpetiçào.
tomando a contratação direta nào apenas permitida, mas obrigatória diante das circunstâncias
especíÍicas do caso e da necessidade de atender ao interesse público de tbrma eficiente e
adequada.

Assim. como se observa. a lei que rege as licitações e contratos administrati', os
estabelece critérios objetivos para a contrataÇão direta. E é sob a óptica desses criterios
infraconstitucionais que se demonstrará a situaçâo de inexigibilidade de licitação que ora se
apresenta.

DeÍlnindo. de forma hastante clara e sucinta. o que seja necessário par.a uma contratação
direta. nos moldes do an. 74, da no\"a Lei de Licitações e Contratos. o Íêstejado adrninistratir. ista
Jorge Ulisses Jacobt, Fernandes. doutrinou:

"Para a reguloridade dessa contralaÇão direto eistan? três rellui.\ito\.
além ,la inviuhilkludc de competir;ào:
que o objeto da conÍratação seja o ser ,^iço de um urtista prcfissi<tnLti..
- que seja.feita diretamente ou utruvés de emprestlrio exclusiro.
- que o coruratudo seja consagrado pela crítica especializudu otr pelu
opinião público." '

Analisando-se, agoÍa, plri passu,
inexigibilidade. l'ê-se que o profissional
conforme a documentação apresentada.

exigidos para se contigurar a

contralar preenche oS nlesntos.

os requisitos
que se pretende

Assim. de cada um dos requisitos preestabelecidos. temos:

z Que o objeto da conÍratação seja o serviço de um artista profissionar - A Lei
n'6.53i,/78, em seu art.2o, regulamentada pelo Decreto Federal n" g2.g35r7g. assinr deÍine o
anista:

ArÍ.2o - Paro os e;feikts desta lei. é ct»tsitlerutkt;
I - Artista, o proJissional que crio, interprelu ou execut.t ohru tle t:artiÍer

i. ; :,,ixi;i #x íí i* ; !,, ; L';,,í: !,u :':io :,,,:' ;:'!: t íIr: )

Assim. a Banda ou o protissionar cantor que canta canções popurares. também e um
artista. Em que pese o Íàto dessa Lei ser de 1978, ontle só eram reconhecidos como artisras
Diretor de Teatro, Coreógrafo, Prolessor de Arte Dramática, ou outros cursos semelhantes. ou
Ator. contra-regra, cenotécnico. Sonoplasta. ou outras semelhantes (cx ul do an. 7"). ainda'assim, no inciso II do mesmo afiigo. de forma bastante vaga. reconheceu. tambem, como
profissional artístico. outras caregorias. conquanro possuíisem atestado de capacitação
profissional tbmecido pelo Sindicato representativo das iategorias profissionais. Enrretapto. aLei de l,icitaçôes e contraros. ampliando essa exegese, em sua redação. estabeleceu a
contratação de "profissional de quctlquer setor ortístico". enquadrando-se. desta Í'oma. a banda
ou cantor popular.



A contratação do artista local. prer.iamente credenciado. fundanrenta-se no interesse
público ao promover a valorizaçào da cuhura regional e o fortalecimento das maniÍêstacões
artisticas do município. Sua participação nas festir.idades juninas não apenas preserva as

tradições culturais. mas também fomenta o turismo e movimenta a economia local.
impulsionando o comércio e gerando emprego e renda. Além disso, a escolha de um prolissional
já habititado por meio de credenciamento assegura transparência. impessoalidade e ef-rciôncia na
gestâo dos reculsos públicos. alinhando-se aos princípios da administração pÍrblica previstos no
artigo 37 da Constituição Federal e na Lei no 14.133121.

.lorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência" esclarece-nos

"Pode a Administração necessitar promoler u co ÍrutuÇào .liretu.
hipólese restrita. ditada pelo interesse público.
Nes.se caso. ttão deve ser olvidudo que o indivkluulidade da ltroduçtlo
artística acarreta, em regru, a inviabilidade da trtmpetiçào. É
justamenÍe a ausência cle purátnelros que osseguru d crietitidodc
hunnna." )

Outrossim. considerando que o turismo é essencial para o desentoh,imenlo de
qualquer ente público seja ele federal- estâdual ou municipal. ao gerar divisas e empregos. o
Município nào pode se aiastar dessa realidade. especialmente em períodos especiais comô os
festejos.juninos. A realização de uma festividade dessa magnitude certamente atrairá muitos
turistas. promovendo as potencialidades locais. Assim. o interesse público se reafirma como
prioridade.

Marçal .lusten Filho, com lapidar clareza, assere

E. nesse diapasão, complementa:

"A otividade arÍísÍica consisle na enunoçà<t direlu tla pcrsonttlklude c
da criatividade humanas. Nessa medida é impos.sível verificar-sc
identidade de atuuções." 'r

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos moldes do ârt. 72"
inciso I a VIil da Lei n" 14.133/21. vejamos, agora. as condições formais para a composição do
processo de inexigibilidade de licitação.

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha do proÍissional não
foi aleatória. mas fundamentada no credenciamento previamente realizado pelo lVlunicípio.
garantindo a obse ância dos princípios da impessoalidade e da transparência. O artista local
entre as datas do dia 1710312025 a 0510512025 compareceram a SEMCULT de Nossa Senhora
do Socorro. por ordem de chegada e atendendo plenamente aos requisitos legais para a

contratação direta. conforme demonslrado. possuindo experiência compror,ada no cenário
musical. Além disso. sua atuação nos tbstejos jr.urinos, com a participação no tradicional forró

"Porlunto, somente quando se Jizer netcssáriu tl contraÍdç(io dt
profssionais para desenvoltinrenkt de utit,idadcs de satislu;t1o do
ínleresse ptihlico é que ,se poderá aplicar o di:;positirtt."



siri. promovendo o interesse público e o bem comum. Trata-se de um serviço singular. cu.1a

execução é intrinsecamente ligada à individualidade do artista. conf'orme destaca Jorge Ulisscs

Jacoby Femandes ao afirmar que ''todo proÍissional é singular. posto que esse atributo é prciprio

da natureza humana." Dessa forma. a contratação se justifica não apenas pela inviabilidade de

competição. mas também pela qualificação e adequação do profissional ao evento.

2 - JustiÍicativa do preço - o valor da contratação está em conlbnnidade com os

preços praticados pelo artista em apresenlações similares e segue os parâmetros estabelecidos na

iabela de remuneração prevista no processo de credenciamento. Esse critério assegura a

compatibilidade dos valores com o mercado. garantindo economicidade e transparência na

apticação dos recursos públicos. Além disso. a adoção de preços previamente detinidos no

ciedenciamento reforça a impessoalidade e a previsibilidade das contratações. assegurando que a

remuneração esteja adequada aos padrões estabelecidos pela administração pública.

Diante do exposto. a presente inexigibilidade decorre diretamente do processo de

credenciamento de profissionais do ramo musical e artístico, conduzido pelo Município'

conforme estabelecido no Processo Administrativo n" 0412025. Esse procedimento permitiu a

formação de uma lista de seleção, composta por artistas previamente qualiÍjcados. garantindo a

obseruância dos princípios áa impeisoalidade, transparência e eficiência na escolha dos

prolissionais contiatados. Dessa tbima, a contratação Grupo musical MARIn-A SAGE está

àmparada não apenas na inr.-iabilitiade de competição. mas também na regularidade do

creàenciamento piévio. conferintlo segLrrança j urídica ao ato administrativo.

Reponta extreme de dúlidas. portanto- que a situação que se nos apresenta' conl-orme

aqui inteniiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente. de Inexigibilidade de [.icitação-

Por llm. mas. não Íinalmente. diante da fundamentação fático-jurídica' e:

consitleranrlo a necessidade de celebrar nos festejos juninos. promovendo a cultura e a

tradição locall

oonsitierorulo que a realização do evenlo é de grande relevância para a valorização das

maniÍêstações artísticas à para o fortalecimento da identidade cultural do Municípi.r

CottsiclerantloqueoGovemoMunicipaldeveatuarativamentenapronroçãoe
incentivo de eventos que istimulem o turismo e o desenvolvimento econômico local:

Considcrando que o evento será realizado no próprio Município. contribuindo para a

atração rle visitantes e iomentando a economia local por meio do comércio e da geração de

empÍegos temPorários;

Considerando, ainda. que a contratação do artista credenciado eSIá aliúada aos

princípios da legalidade, impessoàlidade e eficiência. garantindo transparência e regularidade ao

processo;

Considerandtl.porfim'queoprofissionalselecionadoéamplamentereconhecidono
meio artístico local e atende plenamente aos critérios legais erigidos. torna-se iustificada a

inexigibilidade da licitação para sua contrataÇão.

PerfazapresenteinexigibilidadeovalorcieR§4.000,00(quatromilreâis),sendoque
as clespesas decôrrentes correrão por conta da seguinte classificação orçamentária:



Considerando, por fim, que o profissional selecionado é amplamente reconhecido no
meio artístico local e atende plenamente aos critérios legais exigidos, torna-se justificada a
inexigibilidade da Iicitação para sua conrratação.

Perfaz a presenre inexigibilidade o valor de Rs 4.000,00 (quâtro mir reais), sen<lo que
as despesas decorrentes correrão por conta da seguinte classificaçâo orçamentária:

§*7,
Município de Nossa Senhora do Socorro

Secretaria Municipal d€ Culturâ e Economia Criativa

Considerando, ainda. que a contratação do artisra credenciado está alinhada aos
princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência, garantindo transparôncia e regularidar1e ao
processo;

Unidade Orçamentária: 40046 - Secretaria Municipal de Cultura.
Ação: 2 I 0l - Manutenção das atividades culturais.
3390900 Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica.
Fonte: I 5000000 - Recursos não Vinculados de Impostos.

_ Finalmente, porém não menos importante, ex posistis, opinamos pela contrataçâo dir.eta
do show do artista, sem o precedente processo Licitaiório, et vi d,o art. i4, inciso II. da l-er 11,
l4.l33l7l . em sua arual redação.

Nossa Senhora do Socorro (SE). q de do;Ç de 2025

.{BE CARI\A TA DOS SA\TOS
Matricula n' 009723

DE LTO\ A\CELMO SALES
Matricula n'5557

§
DA E\A\ IA DOS SANTOS JESUS

Matricula n'' 00 1050
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LI ANE NASCIMENTO BARRETO

Aqente de Contrataçào
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